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Recurso Especial Cível nº  0043898-39.2015.8.19.0000 
 
Recorrente: Espolio de Eduardo de Sousa Martins rep/p/s/inv 
 Recorrida:  Silesio Ricardo Martins de Amorim    
 
 
                      Trata-se de Recurso Especial, tempestivo, fundado no artigo 105, III, 
alínea “a” da Constituição da República, interposto contra acórdão da 15ª Câmara 
Cível, assim ementado: 

 
 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ÓRFÃOS  E  
SUCESSÕES. INVENTÁRIO.  INDEFERIMENTO  
DE  HABILITAÇÃO  DE HERDEIRO NECESSÁRIO. 
DESERDAÇÃO.  1.  A  deserdação  somente  pode  
ser  declarada  em  testamento,  com expressa 
referência à causa. E a ação de deserdação cabe 
àqueles que forem beneficiados em razão da 
exclusão do deserdado, devendo ser ajuizada  após  
a  abertura  da  sucessão,  ou  seja,  depois  da  
morte  do testador, para que fique comprovada a 
causa utilizada como razão para deserdar. 2.  Não  
basta,  para  o  reconhecimento  da  deserdação,  a  
simples declaração do testador em ato de última 
vontade, sendo imprescindível a produção de prova 
em juízo acerca dos fatos declarados através de 
ação própria, a ser ajuizada no prazo decadência de 
04 (quatro anos) contados  da  abertura  da  
sucessão.  A  doutrina  pátria  é  assente  no sentido 
de que a ação prevista no art. 1965 do Código Civil 
se revela verdadeiro pressuposto da deserdação. 3.  
In  casu,  o  pedido  de  habilitação  do  Agravante  
como  herdeiro necessário nos autos do inventário 
de seu avô foi indeferido com base em sentença 
prolatada em sede de exercício de jurisdição 
voluntária, quando  da  Abertura,  Registro  e  
Cumprimento  do  Testamento  de Eduardo de 
Souza Martins. E em que pesem as declarações de 
última vontade  em  que  o  inventariado  imputa  ao  
Recorrente  diversos  fatos que,  em  tese,  são  
aptos  ao  reconhecimento  da  deserdação,  tais 
declarações, por si só, não são suficientes para a 
aplicação da referida pena civil, porquanto não 
houve sobre os alegados fatos uma cognição 
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exauriente, amparada pelo contraditório e pela 
ampla defesa.  4. Recurso provido. 
 

Alega o recorrente violação  aos artigos104, 1.857, 1.814, II, 1.961, 1.962, 
1.964 e 1.965 do Código Civil   

 
   
 
Relatados, decido. 
 
  
  
 Bem se sabe que a recorribilidade excepcional é distinta daquela 

revelada por simples revisão do que decidido, na maioria das vezes procedida 
mediante o recurso por excelência - a apelação. Atua-se, em sede excepcional, à luz 
da moldura fática delineada soberanamente pelo órgão julgador, considerando-se as 
premissas constantes do v. acórdão vergastado. A jurisprudência sedimentada nas 
Cortes Superiores é pacífica a respeito, impondo-se observar os verbetes nº 279 e 07, 
das Súmulas do STF e STJ, respectivamente, que vedam o reexame de fatos e/ou de 
provas. 

 
O inconformismo sistemático, manifestado em recurso carente de 

fundamentos relevantes, que não demonstre como o v. acórdão recorrido teria ofendido 
o dispositivo alegadamente violado e que nada acrescente à compreensão e ao desate 
da quaestio iuris - posto que indique corretamente o permissivo constitucional sobre o 
qual se sustenta -, não atende aos pressupostos de regularidade formal dos recursos 
de natureza excepcional e impede a exata compreensão da controvérsia, 
circunstâncias que atraem a incidência da Súmula 284, STF. A esse respeito: 

 
 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA 284 DO 
STF. INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
APLICAÇÃO. NORMA LOCAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. 1. Não se 
revela admissível o recurso excepcional quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia. Incidência, mutatis 
mutandis, da Súmula 284-STF. 2. … 4. Não se divisa, 
nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve 
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ser mantido. 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento.” (AgRg no Ag 1198889/SP, Rel. Ministro 
HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), 
QUINTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 
29/11/2010). 
 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 
pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos.. Neste sentido: 

 
 
   ...................................................................................... 

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 186, 927, 944, 945, DO CÓDIGO CIVIL, 131, 332, 
333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACIDENTE. PENSÃO. 
INCAPACIDADE LABORATIVA REDUZIDA E 
PERMANENTE. PENSIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. EVENTO 
DANOSO. PROPORÇÃO: 05% (MEIO POR CENTO) AO 
MÊS ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DO CÓDIGO CIVIL E 
1% (UM POR CENTO) A PARTIR DE ENTÃO. 
OCORRÊNCIA DE DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE AVALIAÇÃO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. VALOR ARBITRADO A 
TÍTULO DE DANO MORAL. ALTERAÇÃO NÃO 
PERMITIDA. RECURSO IMPROVIDO.3. Violação dos 
arts. 186, 927, 944, 945, do Código Civil, 131, 332, 333, I, 
do Código de Processo Civil. Incidência da Súmula n. 7 
do STJ.6. Dano moral. Prova de sua ocorrência. 
Impossibilidade de análise. Incursão no acervo 
probatório.7. Redução do valor arbitrado a título de dano 
moral. Somente é possível, nesta instância 
extraordinária, se exorbitante. Circunstância não 
verificada na espécie.8. Agravo regimental a que se nega 
provimento.”(AgRg no Ag 1167795/SP, Rel. Ministro 
VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/02/2011, DJe 23/02/2011) 

 ...................................................................................... 
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Outrossim, oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento 

do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na 
seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não 
merece trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  

         
 

  
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso interposto .  
 

   
Publique-se. 

 
 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2016. 
 
 

Desembargador CELSO FERREIRA FILHO 
Terceiro Vice-Presidente 
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